COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 024/2017
Projeto de Lei N° 023/2017
ORIGEM: Poder Executivo 
OBJETO: “CRIA O COMITÊ DE INVESTIMENTOS E INSTITUI A FIGURA DO GESTOR ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO DOS RECURSOS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES EFETIVOS DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Recebido em: 10/05/2017
Encaminhado em: 17/05/2017

PARECER:  
Aprovado   

  Rejeitado     

O presente Projeto de Lei objetiva a criação de um comitê e um gestor administrativo para gerir os recursos financeiros do Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, dos servidores efetivos municipais. Este Comitê de investimento será um órgão auxiliar de caráter consultivo, e terá por finalidade analisar e fornecer pareceres sobre as políticas e estratégias de alocação de portfólio de investimentos do RPPS, sempre observando os regulamentos e diretrizes gerais pertinentes e a Política de Investimento apresentada pelo gestor de recursos para posterior deliberação e aprovação do órgão superior. 

Segundo Parecer Jurídico n° 012/2017, firmado pela Assessora Jurídica Ninon Frota, OAB/RS 59122, a proposição é constitucional e respeita a legalidade, razão pela qual pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.

  Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:

            Valmir Eckardt
Favorável
                Presidente     
Contra

           Roque Adelmo Rambo
Favorável
             Vice-Presidente
Contra

             Susana Exner
Favorávell
                Relatora      
Contra

PARECER JURÍDICO N° 012/2017

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 023/2017 – “CRIA O COMITÊ DE INVESTIMENTOS E INSTITUI A FIGURA DO GESTOR ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO DOS RECURSOS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES EFETIVOS DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

PROPONENTE: Poder Executivo

1) RELATÓRIO

O presente Projeto de Lei objetiva a criação de um comitê e um gestor administrativo para gerir os recursos financeiros do Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, dos servidores efetivos municipais. Este Comitê de investimento será um órgão auxiliar de caráter consultivo, e terá por finalidade analisar e fornecer pareceres sobre as políticas e estratégias de alocação de portfólio de investimentos do RPPS, sempre observando os regulamentos e diretrizes gerais pertinentes e a Política de Investimento apresentada pelo gestor de recursos para posterior deliberação e aprovação do órgão superior. Será de competência comitê de investimento funções de analisar conjuntura, cenários e perspectivas de mercado, avaliação das opções de investimento e estratégias que envolvam compra, venda e/ou renovação dos ativos das carteiras do RPPS, auxilio a traçar estratégias de composição de ativos para alocação com base nos cenários vigentes, acompanhar e avaliar o desempenho dos investimentos já realizados, com base em relatórios financeiros, bem como propor mudanças ou redirecionamento de recursos, avaliação de riscos potenciais da aplicação e de mercado, elaboração do regimento interno do comitê bem como suas alterações.

2) PARECER

O art. 40 da Constituição Federal (1988) assegurou à servidores titulares de cargos efetivos dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, o regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. O art. 62 da Lei Orgânica Municipal (05/11/2003) facultou ao Município de Presidente Lucena a instituição do RPPS através de regime próprio ou vinculado a um federal ou estadual já existente. Em 16/12/2011 foi instituído o RPPSMPL através da publicação da lei municipal n° 800/2011. 

Esse Fundo do Regime Próprio de Previdência Social deve ter seus recursos financeiros corretamente aplicados para contribuir com o equilíbrio financeiro e atuarial do regime. 

Em 2010 foi publicada a Resolução 3922 pelo Banco Central regulamenta as possibilidades de os regimes próprios de previdência investirem seus recursos e em que parâmetros. A Portaria MS 591/2011 e suas alterações propõem uma divisões de responsabilidades, redução de riscos e aperfeiçoamento de controles, fazendo com que os segurados tenham a oportunidade de participar, opinar e decidir sobre o destino dos seus ativos financeiros. O presente projeto de lei visa o cumprimento das diretrizes da Portaria referida.
3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. Ressalto aos Vereadores que, em sendo o projeto aprovado, há necessidade de regulamentação da lei municipal quanto aos procedimentos para sua implementação, em especial do art.8º.
É o parecer.
Presidente Lucena, 17 de maio de 2017.
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